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As ocorrências registradas na certidão de f. 50/51
permitem a consideração tanto de maus antecedentes
quanto da reincidência, não se configurando bis in idem. 

A culpabilidade do réu, entendida como juízo de
reprovabilidade da conduta, também deve ser conside-
rada em seu desfavor, tendo em vista que envolveu ter-
ceiros na prática delitiva. 

O restante da análise das circunstâncias judiciais
feita na sentença também está correto, mostrando-se
ajustada a pena-base fixada, bem como o aumento
decorrente da reincidência, nada havendo que ser
reparado, inclusive em relação à pena de multa. 

O regime prisional é o inicialmente fechado por
imposição legal, art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, com
a alteração da Lei nº 11.464/07. 

Concedo em favor do réu a isenção das custas
processuais, visto que foi, desde o início, assistido pela
Defensoria Pública, nos termos da Lei Estadual nº
14.939/93. 

Do recurso do Ministério Público. 
Pretende o Ministério Público a condenação do

denunciado Euclides Nascimento nas sanções do art. 33
da Lei nº 11.343/06. 

Em juízo, os réus prestaram depoimentos coerentes
no sentido de que o recorrido estava apenas fazendo
uma corrida para os corréus, uma vez que, na ocasião,
trabalhava como perueiro. 

Os policiais ouvidos informaram desconhecer a
pessoa de Euclides como traficante. 

A testemunha Harley Boscato Cristiano, à f. 125,
confirmou que o apelado trabalhava como perueiro,
tratando-se de pessoa de vida simples. 

A meu aviso, andou com acerto a sentença, visto
que a prova coligida não permite, com a certeza que
exige um decreto condenatório, concluir que o réu
Euclides Nascimento, efetivamente, praticava o tráfico de
drogas, merecendo subsistir a absolvição, forte no princí-
pio in dubio pro reo. 

Nesses casos, deve-se prestigiar a conclusão do
Sentenciante, que, em contato com as partes e com a cole-
ta de provas, teve melhores condições de apreciar os fatos
e proferir seu julgamento, de acordo com a verdade real.

Do exposto, nego provimento ao recurso do
Ministério Público e dou parcial provimento ao apelo
defensivo, apenas para conceder ao réu Anderson Roberto
Isidoro a isenção do pagamento das custas processuais.

Custas, de lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES e BEATRIZ
PINHEIRO CAIRES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DERAM PROVIMENTO
PARCIAL AO RECURSO DA DEFESA. 

. . .

Crime contra a ordem tributária - Denúncia -
Inépcia - Não ocorrência - Autoria - Materialidade

- Prova - Arrependimento eficaz - Não configu-
ração - Crime impossível - Não caracterização -

Condenação mantida

Ementa: Apelação criminal. Crime contra a ordem tribu-
tária. Denúncia apta. Alteração de documentos fiscais.
Crédito lançado. Redução do valor devido ao Fisco.
Autoria e materialidade comprovadas. Condenação
mantida. Arrependimento eficaz. Inocorrência. Crime
impossível. Inaplicabilidade. 

- Demonstrado que o réu, alterando documentos fiscais,
reduziu o valor de tributo devido ao Fisco, impõe-se con-
dená-lo pela prática do delito tipificado no art. 1º da Lei
8.137/90. 

- Inscrito, na dívida ativa do Estado, o crédito tributário
lançado pelo Fisco, não há falar-se em abdicação volun-
tária do intento criminoso. 

- É de se reconhecer a eficácia do meio eleito pelo
agente que, calçando documentos fiscais, causa dano
ao erário.

Recurso desprovido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00664477..0066..006622334433-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSããoo SSeebbaassttiiããoo ddoo PPaarraaííssoo - AAppeellaannttee::
WWeelllliinnggttoonn MMuummiicc - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - CCoo-rrééuu:: CCllááuuddiioo MMuummiicc -
RReellaattoorr:: DDEESS.. FFOORRTTUUNNAA GGRRIIOONN 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR
E NÃO PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 26 de maio de 2009. - Fortuna
Grion - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. FORTUNA GRION - O Ministério Público
denunciou Wellington Mumic e Cláudio Mumic, já qua-
lificados nos autos, como incursos nas iras do art. 1º, I,
II, III e V, da Lei 8.137/90, por três vezes, c/c arts. 29 e
71, ambos do CP, isso porque teriam eles, no período
compreendido entre 1º.12.2004 e 31.01.2005, reduzi-
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do, mediante calçamento de documentos fiscais, o valor
de tributo - ICMS - devido ao Estado de Minas Gerais. 

Esclarece a exordial que os denunciados, mediante
ardil, lançaram, no Livro Registro de Saídas da empresa
denominada Curtume Santa Cruz Mumic Ltda., valores
discrepantes - menores - daqueles insculpidos nas notas

fiscais identificadas pelos nos 7.987, 7.988 e 7.991,
com evidente objetivo de lesar o erário público. 

Por derradeiro, aduz a vestibular que as notas alte-
radas tinham por destinatário a empresa denominada
Garra’s Indústrias de Calçados Ltda., sediada no Estado
de São Paulo, de cujo Fisco partiu a solicitação de con-
ferência dos valores lançados nos aludidos documentos
fiscais. 

Após a instrução probatória, o réu Cláudio Mumic
foi absolvido da imputação contida na denúncia por falta
de provas. Por sua vez, o acusado Wellington Mumic foi
condenado - como incurso nas iras do art. 1º, incisos I,
II, III e V, da Lei 8.137/90, por três vezes, c/c art. 71 do
CP - à pena privativa de liberdade de dois anos e quatro
meses de reclusão, a ser cumprida no regime inicial
aberto, substituída por duas restritivas de direitos, nas
modalidades de prestação de serviços à comunidade e
prestação pecuniária fixada em dois salários-mínimos e
pecuniária de 30 dias-multa de valor unitário mínimo
legal. 

Inconformada, apelou a defesa de Wellington bus-
cando, preliminarmente, o reconhecimento da inépcia
da exordial, haja vista que o libelo não cuidou de indi-
vidualizar as condutas imputadas a cada qual dos
denunciados. No mérito, pleiteia a absolvição do conde-
nado em virtude das causas excludentes de tipicidade do
arrependimento eficaz e do crime impossível.
Alternativamente, requer a redução das reprimendas
impostas ao acusado. 

Em contrarrazões (f. 172/173), o Ministério Público
manifestou-se pelo desprovimento do apelo, bem como
pela manutenção da sentença combatida. 

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de
Justiça, em parecer de f. 176/181, também opinou pelo
desprovimento do recurso. 

É, no essencial, o relatório. 
Presentes os pressupostos extrínsecos e intrínsecos

de admissibilidade, conheço do recurso. 
A defesa pleiteia, em sede preliminar, o reconheci-

mento da inépcia da denúncia, ao argumento de que a
inicial não cuidou de individualizar as condutas prati-
cadas por cada um dos agentes. 

Penso razão não lhe assistir. 
É que, após detida análise dos autos, verifico que

a proemial, em verdade, atende aos requisitos elencados
no art. 41 do digesto processual penal, de sorte que,
além de qualificar devidamente os denunciados,
descreve, detalhadamente, as circunstâncias de tempo,
lugar e maneira de execução do crime a eles imputado. 

Ademais, narra a proemial, suficientemente, as
condutas perpetradas pelos imputados, isto é, esclarece
que os denunciados, por meio de calçamento de docu-
mentos fiscais, reduziram o valor de tributo - ICMS - devi-
do ao Estado de Minas Gerais. 

Aliás, cediço que, em se tratando de crimes contra
a ordem tributária praticados em concurso de pessoas,
mostra-se demasiadamente difícil, se não impossível,
destacar a contribuição material de cada qual dos
agentes ao longo do iter criminis. 

Sobre o tema, a lição do festejado Guilherme de
Souza Nucci: 

Os crimes contra a ordem tributária, cometidos em concurso
de agentes, podem admitir a denominada denúncia genéri-
ca, ou seja, a peça acusatória, por absoluta impossibilidade,
indica apenas os co-autores e eventuais partícipes do delito,
porém sem precisar, detalhadamente, a conduta de cada um
deles. Sabe-se que ‘A’, ‘B’ e ‘C’, com o apoio de ‘D’ e ‘E’,
promoveram uma fraude na fiscalização tributária, inserindo
elementos inexatos em livros exigidos pela legislação fiscal,
conseguindo, com isso, a supressão do recolhimento de
vários tributos. Entretanto, embora esteja bem clara a cola-
boração de todos eles, não se com consegue saber, exata-
mente, quem fez o quê, durante o iter criminis (fase exe-
cutória). Por isso, têm os tribunais admitido a apresentação
de denúncia genérica. Se assim não ocorresse, haveria
impunidade generalizada. (NUCCI, Guilherme de Souza.
Leis penais e processuais penais comentadas. 3. ed. São
Paulo: Editora RT, 2008, p. 940.) 

Não bastasse, a denúncia, além de descrever -
com todos os seus circunlóquios - o fato típico, procede
à sua definição jurídica, ou seja, classifica o crime cuja
prática atribui aos agentes. 

Assim, por não vislumbrar a indigitada inépcia da
denúncia, hei por bem rejeitar a prefacial. 

Superada a questão preliminar, a defesa pretende,
com o apelo, a absolvição do acusado da imputação
por cuja prática foi condenado em primeiro grau de
jurisdição. 

Penso razão não lhe assistir. 
A saber. 
A materialidade delitiva encontra-se demonstrada

pela notitia criminis apresentada pela Secretaria de
Estado da Fazenda de Minas Gerais (f. 14/27); pelo auto
de infração - PTA 01.000149164.51 (f. 33-35); pelas
cópias das notas ficais falseadas (f. 38/43); pelas cópias
extraídas do Livro Registro de Saídas (f. 44/50); pelas
cópias extraídas do Livro Registro de Apuração do ICMS
(f. 51/53); pelos demonstrativos de débito tributário emi-
tidos pela Secretaria de Estado da Fazenda de Minas
Gerais (f. 54/59 e 65/67); pela certidão de não recolhi-
mento do crédito tributário (f. 68); pelo termo de
aprovação do auto de infração (f. 69) e pelo termo de
remessa, à Advocacia-Geral do Estado, do débito tribu-
tário apurado em desfavor do apelante (f. 70). 
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A autoria restou detalhadamente confessada, sob o
crivo do contraditório, pelo apelante Wellington. 

Vejamos: 

[...] que a acusação é integralmente verdadeira, uma vez que
o acusado estava passando por dificuldades financeiras e
em momento de fraqueza acabou cometendo os crimes que
lhe são imputados na denúncia (Wellington Mumic -
apelante - f. 85/86). 

A confissão do recorrente encontra-se amparada
na prova coligida para os autos, sobretudo através do
depoimento prestado pela testemunha Idário Rogeri,
que, também sob o crivo do contraditório, confirmou
haver Wellington falseado os valores referentes ao ICMS
devido ao Estado de Minas Gerais. 

Vejamos: 

[...] fez a escrituração contábil da empresa e não era o
depoente quem preenchia as notas fiscais, mas, ao verificar
a emissão de notas altas no final do mês de dezembro, onde
tradicionalmente se vende pouco, procurou o representante
da empresa, Sr. Wellington, e lhe disse que havia divergên-
cia na escrituração a partir dos documentos que lhe foram
enviados, isto porque havia visto em cima de uma mesa a
primeira via das notas fiscais em valor alto e posteriormente
lhe foram encaminhadas as segundas vias para escrituração
em valor inferior; informou a Wellington que não poderia ter
tal procedimento uma vez que isto constituiria crime, mas ele
lhe disse que não havia outro jeito porque precisava pagar o
13º dos funcionários; o que aconteceu foi que a empresa
compradora na verdade não comprou mercadoria, e sim o
crédito de ICMS já que situada no Estado de São Paulo,
então, emitiram a primeira via maior para que a comprado-
ra pudesse escriturar tal valor e assim com o crédito de
ICMS, resolver seu problema contábil (Idário Rogeri - teste-
munha - f. 112/114). 

Assim, conclui-se que o recorrente, com o fito de
reduzir o montante relativo ao ICMS devido ao Estado de
Minas Gerais, lançou valores discrepantes daqueles
insculpidos na via da nota fiscal remetida ao desti-
natário, qual seja a empresa paulista denominada
Garra’s Indústrias de Calçados Ltda. 

Ora, como dito alhures, o próprio apelante, justifi-
cando-se pelas dificuldades financeiras enfrentadas pela
empresa gerida, admitiu haver calçado as três notas fis-

cais identificadas pelos nos 7987, 7988 e 7991. 
A propósito, como se depreende dos documentos

acostados às f. 68, 69 e 70, o crédito tributário tanto foi
definitivamente lançado que a Autoridade Policial Fiscal,
ratificando o auto de infração, remeteu, à Advocacia-
Geral do Estado, o procedimento administrativo para
inscrição do crédito constituído na dívida ativa do Estado.

Nesse contexto, tem-se por realizada a condição
de punibilidade do ilícito, ou seja, o lançamento realiza-
do pelo Fisco. 

Logo, se realizado o lançamento e inscrito o crédi-
to na dívida ativa do Estado, havendo, por conseguinte,

efetiva redução do valor do tributo devido, aperfeiçoou-
se mesmo o crime insculpido no art. 1º da Lei 8.137/90. 

Postas essas considerações, tenho que a autoria e
a materialidade do injusto se encontram nitidamente
demonstradas na prova coligida para os autos. 

No tocante à alegação da defesa de que o agente
- desistindo da empreitada delitiva - impediu a ocorrên-
cia de dano ao erário, não convence. 

Ora, para a caracterização do arrependimento efi-
caz (art. 15 do CP), mister que o agente desista, volun-
tariamente, da execução criminosa pretendida. 

In casu, como se infere do auto de infração acosta-
do às f. 33/35, o apelante não abdicou espontanea-
mente do seu intento criminoso, senão apenas foi
“descoberto” após solicitação de averiguação formulada
pelo Fisco do Estado de São Paulo, onde, não coinci-
dentemente, sediada a empresa destinatária das notas
falseadas. 

Demais disso, como dito alhures, há nos autos cer-
tidão de não recolhimento de crédito lançado pelo Fisco
(f. 68), não logrando a defesa, em contrapartida, com-
provar a não redução do valor tributário devido ao erário
público. 

Por isso, não há falar-se no reconhecimento da
causa excludente de tipicidade do arrependimento eficaz. 

Outrossim, quanto à tese de crime impossível, não
merece prosperar. 

É que, ao contrário do sustentado pela defesa em
suas razões recursais, além de próprio o objeto, o meio
eleito pelo apelante - calçamento de documentos fiscais
- foi nitidamente eficaz, tendo provocado, como exausti-
vamente esposado, efetivo dano ao erário. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a condenação
- pela prática do delito insculpido no art. 1º da Lei
8.137/90 - é mesmo medida que se impõe. 

Como bem definido na sentença objurgada, o
apelante cometeu os ilícitos em continuação delitiva,
visto que, mediante três ações (calçou três notas fiscais),
produziu três resultados distintos, sendo os delitos idênti-
cos e cometidos na mesma região, em condições seme-
lhantes de tempo e maneira de execução. 

As penas impostas ao recorrente, segundo penso,
não merecem qualquer reparo, já que fixadas nos termos
do que dispõem os arts. 59 e 68 do CP, sendo, portanto,
suficientes à prevenção e reprovação dos ilícitos. 

A propósito, não se acolhe o pedido da defesa
para redução das penas impostas ao condenado, de
sorte que, como se depreende da sentença acostada em
f. 152/158, foram definidas, para cada delito, no míni-
mo legal cominado para o injusto. 

Aliás, tendo o d. Juiz sentenciante reconhecido a
prática de três delitos, logo três resultados, deveria haver
elevado as reprimendas, em virtude da continuação deli-
tiva, pela fração de um quinto, não apenas de um quarto. 
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Todavia, ante a resignação ministerial, conservo, into-
cadas, as penas impostas em primeiro grau de jurisdição. 

No mais, fica mantida, tal como operada em
primeiro grau de jurisdição, a substituição da pena pri-
vativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Mercê de tais considerações, rejeito a preliminar e,
no mérito, nego provimento ao recurso para manter inte-
gralmente a sentença vergastada. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JANE SILVA e ANTÔNIO CARLOS CRU-
VINEL. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO, REJEITADA
PRELIMINAR. 

. . .

Belo Horizonte, 16 de abril de 2009. - José
Antonino Baía Borges - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - A r. sen-
tença de f. 74/76 desclassificou a conduta de roubo,
pela qual havia sido denunciado o réu, para a de furto.
Ao final, a mencionada decisão determinou o encami-
nhamento dos autos ao Ministério Público para que se
propusesse a suspensão condicional do processo. 

Inconformado com a decisão, o Ministério Público
interpôs recurso de apelação pugnando pela conde-
nação do réu nos termos da denúncia (f. 80/87). 

A defesa apresentou contrarrazões pela
manutenção da sentença (f. 94/95). 

A d. Procuradoria opinou pelo provimento (f.
98/102). 

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade. 

Consta da denúncia que, no dia 19 de maio de
2008, por volta das 18h45min, teria o denunciado sub-
traído para si, simulando portar uma arma embaixo da
blusa, um telefone celular pertencente à vítima Ludmila
Aparecida Barbosa. 

A materialidade do crime resta comprovada pelo
APFD de f. 04/09, boletim de ocorrência f. 16/18, auto
de apreensão à f. 19 e auto de restituição de f. 20. 

Todavia, ao longo da instrução, não restou devida-
mente comprovado que o acusado tenha realmente
agido tal como descrito na denúncia. 

Se, por um lado, na fase inquisitorial, a vítima afir-
ma que o réu a ameaçara fingindo possuir uma arma (f.
8), por outro lado, em juízo, ela alterou substancialmente
a sua fala, garantindo que, na verdade, o ladrão “não
simulou estar portando uma arma”. Segundo ela, o men-
cionado agente somente lhe pediu que lhe entregasse o
telefone celular (f. 67). 

Em ambas as vezes em que foi ouvido, o recorrido
não negou que tenha subtraído o referido telefone, mas
apresentou uma versão diferente da que a ofendida
apresentara. De acordo com o acusado, ele avistou a
vítima caminhando à sua frente, trazendo um telefone no
bolso da calça, momento em que resolveu se aproximar
dela e, de inopino, puxou o referido aparelho e saiu cor-
rendo (f. 9/39). 

Dessa maneira, o que se vê é que não há provas
suficientemente aptas para comprovar que o réu tenha
cometido o crime de roubo, mas sim o de furto, uma
vez que a violência foi dirigida diretamente à coisa, e
não à pessoa, não havendo sequer descrição de con-
tato físico entre o réu e a vítima quando do arrebata-
mento da res. 

A violência, seja física ou moral, é elemento des-
critivo do tipo e deve, portanto, compondo o tipo objeti-
vo, ser abrangida pelo dolo do agente. 

Roubo - Violência contra a pessoa - Insuficiência
de provas - Furto por arrebatamento -

Caracterização - Desclassificação mantida

Ementa: Apelação criminal. Roubo. Furto.
Desclassificação. Possibilidade. Violência à coisa.
Diferença do roubo. Elemento subjetivo do tipo. Recurso
desprovido. 

- O crime de furto por arrebatamento se diferencia do
roubo porque, no segundo delito, o réu dirige a violên-
cia à pessoa humana, vítima do crime, sendo a vis cor-
poralis meio de execução para se obter a subtração pa-
trimonial, enquanto que, no furto, o ato violento se dire-
ciona ao próprio objeto material a ser subtraído, atingin-
do apenas eventualmente e de forma indireta a vítima. 

- No crime de roubo, a violência contra a pessoa é ele-
mento objetivo do tipo, deve ser abrangida pelo dolo do
agente, ou seja, somente se pode condenar alguém se
ficar comprovada a intenção de usar de violência contra
a vítima e, a partir daí, obter a subtração patrimonial. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00335511..0088..008866443355-55//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJaannaaúúbbaa - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo
EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddoo:: FFaabbiiaannoo ddee PPaauullaa
OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AANNTTOONNIINNOO BBAAÍÍAA
BBOORRGGEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

jurisp_189.qxp  18/3/2010  10:15  Page 319


